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			Prefácio

			As confissões de um político

			São quase dois anos e meio de artigos publicados no Expresso, desde Abril de 2018, que Sérgio Sousa Pinto quis reunir em volume para sinalizar a sua leitura da trajectória política recente e que intitula A República à Deriva. Não é o exercício de comentário por um analista, mas a reflexão de um protagonista.

			 O autor desde muito cedo se empenhou em actividades políticas, tendo presidido a uma das organizações juvenis partidárias, a JS, e desempenhado funções parlamentares, em representação do PS, no Parlamento Europeu e na Assembleia da República, onde actualmente preside à Comissão de Negócios Estrangeiros.

			Em todas as circunstâncias, para os seus seguidores ou para os seus detractores, Sérgio Sousa Pinto tem sido alguém cujas opiniões não deixam indiferente quem o escuta. Para além da argumentação, vislumbra­-se a convicção. E isso é relevante para fazer a diferença.

			Em A República à Deriva, o autor passa em revista a entropia negativa das máquinas partidárias, as limitações do comportamento tendencialmente sectário dos seus seguidores, o tacticismo por que se deixam invadir e o corte que estabelecem com a evolução da opinião pública. No caso particular da esquerda, em que se situa, desagrada­-lhe particularmente o poder impositivo que minorias activistas exercem nas escolhas de agrupamentos de maior dimensão, que, pela sua inércia, abdicam de produzir orientações próprias. Numa sociedade digital comunicacionalmente dominada por redes, a simplificação impõe­-se e não raro a orfandade gerada pela recusa dos identitarismos radicais de esquerda ou mesmo do multiculturalismo acaba por abrir caminho à sedimentação dos populismos de direita. 

			A reflexão do autor, assente em conhecimento de causa nacional e europeu, e não tanto na inércia propensa à mera repetição de palavras de ordem, não será do agrado dos construtores de documentos oficiosos, mas não deixa por isso de ser menos necessária para quantos quiserem tirar do seu testemunho pistas interessantes para um debate que se impõe.

			 Há dois pontos que se tornam cruciais na problematização política de Sérgio Sousa Pinto.

			O primeiro tem a ver com a centralidade do regime democrático e com a necessidade de manter a força política a que pertence, o PS, em absoluta sintonia estratégica com os valores fundamentais da democracia pluralista. O referente mítico para essa convergência vai o autor buscá­-lo a Mário Soares e à obra que em estimulante deambulação peripatética europeia ambos publicaram em 2004, Diálogo de Gerações. 

			O segundo, mais actual, é o de desenvolver um pensamento político autónomo e acima das ideologias, que faça radicar no estudo histórico e filosófico, bem como na leitura persistente dos próprios clássicos, e não no recurso empírico a slogans comunicacionais de circunstância, a inventariação dos grandes problemas do nosso tempo, bem como das respostas fundamentadas que os mesmos exigem.

			A forma como estes patamares de elevada importância se cruzam, em Sérgio Sousa Pinto, com a integração tensa e vibrante numa família política hoje de poder é algo que doravante vai estar em aberto, bem como as respostas que cada uma das partes dará ao desafio cuja publicação estas confissões de um político tão ousadamente pretendem marcar.

			Jaime Gama

			18 de Outubro de 2020

		

	
		
			.

			O Museu Daquilo

			21/04/2018

			Bem sintomática do nosso tempo é a espantosa polémica sobre o putativo «Museu das Descobertas», cuja designação denuncia, parece, a unilateralidade do projecto expositivo, mais dado a celebrar os Gamas, Albuquerques e Joões de Castro, do que propriamente a festejar o feliz acaso de se ter produzido um encontro de culturas à escala universal, que terá sido o momento fundador do multiculturalismo contemporâneo, esse sim digno de ser exposto e cantado, em Portugal e na cidade de Lisboa.

			Graças ao Expresso (12 de Abril) ficámos a saber de uma vaga de fundo, embora circunscrita ao ecossistema das ciências sociais, que considera ilegítima, senão salazarista, a ideia de criar um «Museu das Descobertas».

			A explicação é a que se segue: «essa designação cristaliza uma incorreção histórica, razão pela qual, como historiadores e cientistas sociais, não podemos estar de acordo. Apesar do vocábulo ‘descobrimento’ [...] ter sido utilizado nos séculos xv e xvi para descrever o facto de se terem encontrado (!) terras e mares desconhecidos, a verdade é que, na quase totalidade dos casos, ele apenas se refere à percepção da realidade do ponto de vista dos povos europeus. É inquestionável que Vasco da Gama descobriu o caminho marítimo para a Índia, para quem, naquela altura, vivia na Europa Ocidental. Precisamente porque um dos aspectos que resultou deste e de outros episódios de ‘expansão’ foi o contacto entre povos de culturas muito diversas, é que é tão importante considerar o ponto de vista de todos os envolvidos. Para os não europeus, a ideia de que foram ‘descobertos’ é problemática.»

			Falar­-se de «Descobertas» é, pois, uma incorrecção ­histórica, com a qual historiadores e cientistas sociais, está bem de ver, não podem pactuar, pois que não atende satisfatoriamente ao ponto de vista de todos os envolvidos.

			Portanto, os habitantes do Bornéu, envolvidos involuntários, podem sentir­-se melindrados por os portugueses do século xxi construírem um museu que descreve, analisa e celebra as realizações dos portugueses do século xvi, que descobriram o Bornéu, no sentido em que navegaram até lá, num acto deliberado que convocou vontade, coragem e tecnologia.

			Que os portugueses celebrem os feitos náuticos dos seus antepassados — a nossa contribuição mais notável para a história do mundo — parece­-me razoável. E acho que todos podemos conviver com o risco de que para os indonésios do Bornéu seja problemática a ideia de terem sido descobertos — e reprovem aos seus antepassados o não terem considerado vantajosa ou viável a descoberta do caminho marítimo para a barra do Tejo, omissão lamentável de iniciativa histórica que culminou na eurocêntrica criação de um museu em Lisboa.

			Uma tristeza do nosso tempo é esta tara desconstrutiva, a compreensão enviesada da História, entendida como uma sucessão de pequenos holocaustos, invariavelmente perpetrados pelo Ocidente, o infatigável recenseamento de vítimas, reais ou imaginárias, humanas, culturais, identitárias, soterradas pelos monopolizadores da iniciativa histórica, num libelo sem fim à vista.

			Cumpra­-se, então, a vontade dos cientistas sociais, em linha com o espírito do tempo. Proponho um nome neutro, aberto às (sic) dinâmicas, problematizações, abordagens, processos históricos e seus sentidos complexos e conflituosos: o Museu Nacional Daquilo.

		

	
		
			.

			As palavras não importam

			05/05/2018

			Neste tempo em que vivemos, as palavras, aparentemente, já não têm grande importância. São empregues sem cerimónia e sem rigor. São usadas e abusadas, indecorosamente. Se calhar, na medida em que são veículo de significados, também são vítimas do relativismo e da desconstrução pós­-modernas. Talvez sejam um instrumento residual da milenar opressão das minorias, enfim libertadas e iluminadas pelo foco das ciências sociais, costureiras de identidades novas. Estão desacreditadas. Têm que passar todas pela marquesa da desconstrução, para serem, digamos, descolonizadas ou despatriarcalizadas ou desnacionalizadas ou de outra forma assepsiadas. Não é de excluir que a crise das palavras seja, no fundo, parcialmente causa ou efeito da crise do espaço público, da leitura, dos jornais, da educação, das ideologias, da política. É certo que, nos países anglo­-saxónicos, as brigadas do politicamente correcto já fazem da sociedade inteira (haverá sociedade, realmente? Ou será esta uma construção destinada a submeter e normalizar a pluralidade tribal?) território das suas batidas. Por cá deambulam, por ora, confinados aos seus institutos, onde ensinam aos mais novos (e ambiciosos) a cultura da autocensura. Exemplo bem revelador deste mundo não apenas pós­-verdade, mas também pós­-palavras, é o oferecido por uma notícia relativa ao aproveitamento do Forte de Peniche para albergar um futuro Museu Nacional da Resistência e da Liberdade. A este propósito, o jornalista — não se percebe se está a citar o ministro da Cultura, julgo que não — ­trata a fortaleza de Peniche como «a Auschwitz portuguesa». Auschwitz, no imaginário do pós­-guerra, tornou­-se a representação física do mal absoluto, do extermínio deliberado e em massa de homens e mulheres inocentes. Será decente ofender inutilmente a memória das vítimas da carnificina nazi, comparando um campo da morte a Peniche? Será aceitável ofender as vítimas de Peniche, os antifascistas que ali sofreram penas cruéis e humilhações sem nome, relativizando a sua dor gratuitamente? Para quê? Para elevar os presos políticos ao estatuto de sobreviventes do holocausto? Claro que não. Isto aconteceu, simplesmente, porque as palavras, hoje, não importam. Vejamos outro caso — as palavras esquerda e direita, enquanto conceitos amplos estruturadores do debate político, pólos ideológicos, palavras que carregam uma tradição intelectual e são herdeiras de uma história. Não deve haver palavras mais destratadas. São instrumentalizadas sem decoro, aviltadas, reduzidas a servir um utilitarismo cínico, como tecidos finos, delicadas sedas e linhos, que maravilharam no seu tempo, e agora, gastos e puídos, são usados ainda quando é preciso passar o chão a pano. Dá pena. O debate ideológico, se assim se pode chamar, entre a direita e a esquerda e, sobretudo, entre a esquerda e a esquerda, parece uma altercação entre polícias sinaleiros. O porquê desta pobreza? É que as palavras, insisto, não importam. Valem o que valem. E vale quase tudo, na era do cinismo, do relativismo, do cansaço, da superficialidade e do vazio.

		

	
		
			.

			Não mata mas mói

			19/05/2018

			O acto de posse do Speaker da Casa dos Comuns obedeceu, durante séculos, a uma curiosa coreografia: era arrastado por dois deputados para o seu novo e proeminente lugar, enquanto afectava ares de desinteresse e contrariedade por se ver chamado a tais alturas. Atrás seguia o enorme ceptro, símbolo do poder do Parlamento, que era subsequentemente depositado diante do infeliz. Esta exótica cerimónia tinha, evidentemente, a sua justificação histórica. No conturbado século xvii, os Speakers tendiam a não morrer de causas naturais.

			Esta pequena digressão vem a propósito do chamado debate ideológico que, no nosso país, obedece também a ritual próprio. Recrudesce em vésperas dos congressos partidários, ornamentando o debate sobre a liderança ou, não estando esta em aberto, sustentando esta ou aquela preferência em matéria de política de alianças. Aos jornais compete a bicuda tarefa de organizar o caos criativo das moções numa narrativa razoavelmente coerente, tornando simples o complexo, tornando inteligível o que nem sempre é inteligente, e apresentando como críticas para o nosso futuro quezílias mortas, embora refractárias ao eterno descanso. A remastigação anacrónica de antiguidades é útil na medida em que facilita a vida a jornalistas e militantes. Percebe­-se facilmente onde está a esquerda, a direita, e qual das casas abriga momentaneamente maior número de cínicos. Se só se registarem lugares­-comuns, poderemos rejubilar ritualmente ao som das palavras mágicas.

			Tem­-se entendido por cá que a busca do poder, em si mesma, é coisa baixa e vil, tara da ordem inferior das paixões humanas. Como se a política democrática fosse idealmente reserva de ascetas e santos, ou se, bem vistas as coisas, aspirasse ao desprendimento da realeza, que não busca o poder e apenas o carrega, e à inerente responsabilidade, como uma cruz hereditária. Ora, os congressos servem para disputar poder e influência — para vencer ou mais modestamente para, como se diz na gíria partidária, «marcar terreno». Tais propósitos podem ser sugeridos — explicitá­-los é contraproducente. O confronto, a medição de forças, deve ocorrer no plano superior das ideias, no suave recinto da filosofia. É aqui que entra, desgraçadamente, o celebrado debate ideológico, que não mata mas mói. Mário Soares, em 1975, confrontado com a explosão de inscrições no PS, mandou Victor Cunha Rego dar uma volta pelo país, para averiguar quem era aquela gente toda, o que queria e, afinal, que partido era o seu. Estava apreensivo. Não queria doutrinários, gente de certezas cintilantes, os futuros suspirosos do «partido verdadeiramente socialista». Precisava simplesmente de voluntários para defender a liberdade. Entre os curas da ideologia à época, Soares não recrutou grande coisa. Em boa verdade, enfrentou uma intelectualidade hostil e transbordante de ideologia, numa «democracia com tão poucos verdadeiros democratas», como dizia.

			Prefaciou o Socialismo sem Dogma de Sottomayor Cardia e, com o PS, partiu a vencer os que considerava os inimigos da liberdade. Que eram, neste país, a maioria. E que, porventura, o são ainda.

		

	
		
			.

			O último lobo

			02/06/2018

			 

			Robert Winder, antigo editor literário do The Independent e subeditor da Granta, imergiu nas águas turvas da identidade nacional para depois emergir com um belo livro intitulado The Last Wolf: The Hidden Springs of Englishness. A tese central, desvendada logo no início, é de que a tal englishness existe e resulta, fundamentalmente, da geografia e do clima. Como chove muito, da terra nasce a melhor erva da Europa, que alimenta a maior população de ovelhas, que produz a melhor lã, que gerou a acumulação primitiva que catapultou a Inglaterra (e os outros bretões por arrasto) para a dianteira da industrialização. Sendo uma ilha, uma vez dizimados os lobos, converteu­-se o país numa gigantesca enclosure de ovelhas. Daí o título da obra. Terá sido um obscuro valente do século xiii, de seu nome Corbet, a aviar o que restava das matilhas primevas, para perpétuo alívio dos ovinos e prosperidade dos ingleses. Os Corbets continentais não ficaram para a História por causa da geografia: por mais lobos que exterminassem, outros apareciam, oriundos das florestas sem fim da Europa central e oriental.

			Imaginemos agora, por instantes, que, com impecável simetria, um ensaio de quinhentas páginas era publicado entre nós, subordinado ao tema da portugalidade e intitulado, digamos, «As fontes ocultas da portugalidade», por exemplo. Vê­-se daqui a lapidação certa do autor, no altar da crítica e da opinião, se não na calçada propriamente dita. O que é isso da portugalidade? Tresanda a fascismo, saudosismo, misticismo, neocolonialismo, sebastianismo, pia de baptismo. Na era das novas identidades que irrompem como cogumelos, só a identidade lavrada pela cultura, pela memória, pela paisagem, pelos mitos nacionais — é tabu. Especular sobre a existência de uma identidade colectiva, vagamente nacional, forjada pelo tempo, pelo granito e pelo musgo, ou pelo tijolo, o adobe e a cal, ou pelo porco, aqui fumado por causa da humidade, ou do bacalhau seco, que já não sendo bem peixe, também não é carne, ou do que quer que seja, os solos magros, melhorados pelo esforço milenar investido nos socalcos, a memória ancestral da pobreza, presente nos mais insignificantes reflexos, etc. — é exercício que, no nosso tempo, em Portugal, só poderia tentar um louco, empenhado em ser escarnecido. Geógrafos, historiadores e poetas, que o tentaram no passado, com mais erudição e estilo que Robert Winder, estão mortos, e hoje convenientemente esquecidos. Também não os vou citar aqui. É um segredo nosso, quero dizer, daqueles de nós que não temos vergonha deles.

		

	
		
			.

			O abismo

			16/06/2018

			Diz­-se que o conhecimento da História permite evitar a repetição dos erros do passado. É uma asserção tão lógica que tende a ser tomada por verdadeira. Na verdade ela só é verdadeira num plano infinitamente mais modesto: é a experiência do erro, que todos conhecemos das nossas vidas, que nos previne contra a sua repetição. A experiência colectiva é fonte de sabedoria enquanto perdura a memória do erro. Quando esta se extingue, a estupidez, a insensatez e a ignorância reclamam o seu lebensraum e retomam o seu protagonismo histórico. Talvez por isso os que, por necessidade ou vício, se interessam pelo registo e interpretação do passado, têm a impressão de que o conhecimento da História apenas permite testemunhar, com consternação, a sua repetição.

			Se este pessimismo tiver fundamento teremos de concluir, lamentavelmente, que a humanidade e os povos que a compõem não aprendem nada. O que é especialmente trágico numa era democrática, como é aquela em que, felizmente, vivemos.

			Um chefe político — agora, vice­-primeiro­-ministro — livremente escolhido pelo povo italiano recusou refúgio a 629 pessoas, resgatadas do mar. Da eleição de Salvini não merecem os italianos ser absolvidos. Não é aceitável a diluição de responsabilidade — Europa, euro, corrupção, seja o que for — típica de uma certa beatice democrática, que deposita uma fé reencontrada na infalibilidade das maiorias. Quem possua um módico de consciência histórica não pode relativizar o mal desta escolha livremente feita pelo povo italiano, e da cascata de consequências que atingiram já seiscentos homens e mulheres particularmente vulneráveis, mas que se abaterão também sobre os italianos e, talvez, sobre nós. Os primeiros­-ministros da Hungria e da Eslováquia já se apressaram a aplaudir o exemplo italiano. A xenofobia instala­-se, outra vez, como patologia cultural europeia, metastizada no leste, no grupo de Visegrado, no norte, na Escandinávia, no centro, na Áustria, e no sul, na Itália. Até o nacionalismo ressurgente, aqui ao lado e por toda a parte, tem laivos racistas. A forma como o primeiro­-ministro eslovaco avalia os imigrantes replica a forma como outros, no passado, avaliaram os eslavos. O que Salvini pensa dos refugiados não se afasta muito do que os verdadeiros finlandeses pensam dos italianos ou, comprovadamente, dos portugueses. Como é possível pretender atribuir o racismo e a xenofobia ao «défice democrático» europeu, às «classes políticas», ou à austeridade? Como em 1914, 1933, 1939, estamos a falar dos povos mais ricos, livres, instruídos e privilegiados do mundo — e da História.

			Um dia perguntaram a Mussolini o que pensava da doutrina nazi da supremacia racial. Ele terá respondido que Cícero e Virgílio foram contemporâneos de povos que à época da Eneida esgravatavam raízes e eram incapazes de registar por escrito a sua História. Salvini ainda não invadiu a Abissínia, mas aparenta ser mais racista e bronco que Mussolini.

		

	
		
			.

			Marrada derradeira

			30/06/2018

			Sempre que as certezas de alguém irrompem determinadas a limitar a liberdade alheia, eu, que tenho convicções que não se confundem com certezas, e mesmo assim andam por regra escoltadas pela dúvida, sinto um arrepio. Foi o que aconteceu na votação sobre a proibição da tourada.

			Ninguém suporta sentir­-se encurralado pela superioridade moral dos seus iguais. Os defensores da tourada e os defensores da liberdade — sou destes últimos — acabaram por prevalecer. Mas não seguiram para Salvaterra, para festejar a sobrevivência da milenar festa brava. Já os derrotados do dia desfilaram nas redes sociais, equivalente hodierno do passeio público, numa verdadeira parada triunfal, destinada a recolher aplauso. Foram vitoriados com estrondo. Sabem que o tempo corre a seu favor. O Portugal urbano, ou seja, o Portugal quase todo, trata o passado com altaneira superioridade, e o mundo rural com uma ternura abstracta. Como um adolescente que recusou crescer, o urbano do século xxi imagina que tem acesso privilegiado à verdade e à justiça, ao bem e à virtude. Na posse destes bens maiores, é natural que a cruzada política e cultural seja o seu ecossistema, onde chapinha com deleite e, infelizmente, proveito. Dizer­-lhes que, entre vivos e mortos, os que deles discordam ou discordaram têm oposto razões com algum merecimento releva da provocação, da malevolência ou do mais assanhado obscurantismo. O diálogo entre o Bem e o Mal é, afinal, uma impossibilidade, uma aberração, uma violência consentida e processada pelos ritos da democracia parlamentar, destinada a prevenir a batalha campal e a Maria da Fonte. Com que direito estes soldadinhos do amor animal acusam os demais de se comprazerem com o sofrimento e a tortura? Quem são estes inquisidores de alma achatada que imputam ao povo da tourada patologias morais, antes apanágio preferencial de judeus e bruxas? A tourada não é uma celebração de e para psicopatas não diagnosticados. No que me diz respeito é uma trincheira, nem boa nem má, a que apareceu, para resistir ao insuportável fedor das boas consciências em luta, aplanando a diferença numa normalização inumana, sequestrando a Lei para dobrar o Homem.

			Em matéria de toiros, como diria Pangloss, vivemos já no melhor dos mundos possíveis. As touradas são permitidas. Vai lá quem quer. Os abolicionistas vão também, para interpelar os demais, como testemunhas de jeová em crise de zelo. Ficam à porta, e lançam imprecações em ordem ao aperfeiçoamento moral e à edificação dos que não partilham as mesmas concepções gerais sobre a vida, sobre a cultura, sobre a milenar relação que une o Homem ao animal. A polícia mantém a ordem e assegura a paz e as liberdades públicas. Uns e outros, infinitamente mais civilizados que os arruaceiros das claques do futebol. É num país assim que vale a pena viver. É este o grande consenso fundamental. Todos cabemos nele.

		

	
		
			.

			O suicídio da esquerda

			14/07/2018

			A esquerda tem sobrevivido a tudo, incluindo ao seu êxito. Vejamos. Sobreviveu à estagflação, ao Consenso de Washington, à livre circulação de capitais, à globalização, à revolução tecnológica, à desindustrialização, ao individualismo pós­-moderno, e por aí fora. Também sobreviveu aos erros próprios, que não foram poucos. Alguns dirão que progride inelutavelmente, porque avança insuflada pelos ventos da História. Com esses lunáticos não perderemos tempo. A esquerda é aqui, entenda­-se, o centro­-esquerda, que mudou a sociedade e a vida, a golpes de engenharia social, sobretudo no Ocidente, de que é a filha pródiga, governando e decidindo, escolhendo e errando, num permanente confronto com a realidade, de que tantas vezes saiu derrotada, quando o voto popular a colocou diante da irrenunciável responsabilidade do Poder. Não falo aqui, portanto, dos que em seu nome mataram, perseguiram, prenderam e escravizaram, nem dos seus herdeiros históricos e morais. Os que apreciam fósseis vivos, melhor fariam em afeiçoar­-se ao Ginkgo biloba.

			Uma das maiores dificuldades da esquerda é a que decorre do êxito das suas políticas do Estado­-providência e da grande democratização das oportunidades, que pôs milhares de crianças a pensar no que querem ser quando forem grandes, maçada de que estiveram dispensadas as trezentas gerações de antepassados que, dizem, nos separam dos primórdios do neolítico. O destino de cada um permanece largamente determinado
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